

Pouso Alegre, 14 de Março de 2011.

Ofício Nº 196/2011

Senhores Vereadores,

Em atenção ao requerimento subscrito e formalizado por Vossas Excelências, solicitando informações acerca do “procedimento adotado pela C.M.P.A. para pagamento de todas as despesas efetuadas, empenhadas e pagas no exercício de 2011, indicando as dotações específicas, em razão do veto ao orçamento”, vimos respeitosamente, em tempo hábil e forma regular, atender prontamente ao seu pleito, o que fazemos nos seguintes termos:

Inicialmente, com o intuito de serenar e esclarecer eventual “mal entendido”  acerca dos fatos originários, a Mesa Diretora informa e salienta, desde já, que – ao contrário do que restou consignado em seu requerimento – as “conseqüências acarretadas ao orçamento municipal”, não foram uma opção legislativa, mas – SIM – um ato político praticado pela autoridade competente para tanto, ou seja, uma deliberação única e exclusiva do Sr. Prefeito Municipal, sem qualquer interferência ou participação deste Poder Legislativo, nem qualquer de seus membros. 

Ora, com o devido respeito, a única autoridade competente para a respectiva aposição daqueles vetos, após a análise e deliberação Plenária da Lei Orçamentária em comento (com a subseqüente remessa), foi o Chefe do Poder Executivo; donde, d.m.v., precipitado e equivocado o jargão exordial subscrito no referido requerimento de Vossas Excelências.

Meritoriamente, cumpre ressaltar que a Mesa Diretora cumpriu à rigor o que leciona o artigo 26 da Lei 4.983/10 (L.D.O.), notadamente no que concerne á observância legal do limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total da despesa fixada na r. proposta anual, oportunamente encaminhada.

Nesse contexto, oportuno salientar que em momento algum o setor contábil da Casa procedeu ao empenho e/ou pagamento de qualquer tipo de despesa, contrariando os dispositivos orçamentários e respectivos limites legais; e nem, menos ainda, das dotações até então “objeto de veto”. (Comprovante em anexo)

Isso sem contar que o Ofício GAPREF nº 48/11, de lavra do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, o qual encaminhou para conhecimento da Casa o exemplar do jornal “O Município”, Edição nº 336, de 18/01/2011, com a publicação das “razões de veto” ao Projeto de Lei nº 290/2010 (orçamento 2011), somente foi protocolado na recepção da Câmara Municipal, no dia 21/01/2011, às 17:15, conforme cópia em anexo.
Lado outro, Vossas Excelências (conhecedoras dos trâmites legais e da rotina contábil da Casa), bem sabem que as despesas até então efetuadas foram somente para pagamento de pessoal, vale dizer dos respectivos servidores da Câmara, mercê do processo de empenho deflagrado no dia 20/01; isto é, antes mesmo da Mesa Diretora tomar conhecimento formal e legal das razões daqueles vetos, geradores de todo o transtorno administrativo.

Destarte, não houve desvirtuamento com as despesas de pessoal, bem como de seus encargos estabelecidos pela Portaria STN 163/2001, mercê do pagamento dos servidores e apropriação da despesa pelo regime de competência.

Infelizmente, o que ocorre até o presente momento, é que o Poder Executivo, por motivos e pendengas políticas alheias ao processo legislativo orçamentário, insiste em intervir de forma desarmônica e ilegal nas atividades institucionais do Poder Legislativo; em especial, ao tolher de modo inequívoco e afrontoso o orçamento da nossa Casa de Leis. 

E mais, pois diante do aparente ardil levado a efeito pelo Poder Executivo, a solução subseqüente foi a remessa àquele, de um ofício criterioso, legal e objetivo – ofício nº 121/2011 – elaborado pelo setor contábil da Câmara, solicitando o envio para a Casa de um projeto de lei objetivando a abertura de crédito especial no orçamento de nosso Município, para o exercício corrente, nos moldes da proposição anexada ao referido expediente. 
Através daquele ofício restou justificado que a utilização do pretenso crédito especial – oriundo da manutenção do veto às emendas n. 27 e 42, ao orçamento originário – seria a solução hábil e legal para fazer face às dotações de despesa e custeio de caráter continuado, onde deveriam ser empenhadas as folhas de pagamento e encargos correspondentes dos servidores da Câmara. 

Aliás, dito ofício ressaltou tratar-se de recursos financeiros destinados ao pagamento de salários, que constituem-se em crédito de natureza alimentícia, portanto, para atendimento das necessidades vitais básicas dos servidores e de suas famílias. Isso sem contar, que aquela solicitação (naturalmente) pretendia também sanar as obrigações e encargos legais patronais, aí incluído-se INSS e IPREM.
Nesse contexto, convém lembrar que as dotações orçamentárias da Câmara destinam-se não só ao pagamento da remuneração dos Edis, mas também ao custeio dos vencimentos ou salários dos servidores e ao atendimento das despesas gerais do Legislativo, como as referentes ao consumo de energia elétrica, telefone, papel, equipamentos, máquinas, suprimentos de informáticas, alimentos, combustível, dente outros, necessários e indispensáveis ao funcionamento de qualquer repartição pública.
E mais, pois o artigo 168 da Constituição da República determina que os recursos referentes às dotações orçamentárias do Poder Legislativo lhe sejam entregues até o dia vinte (20) de cada mês, na forma da lei complementar prevista pelo § 9º, do artigo 65 da Magna Carta.

Por seu turno, o título IV da Lei n. 4.320/64 (capítulo I, artigos 47 usque 50) dispõe sobre a programação da despesa, prescrevendo que as normas deverão ser observadas pelas unidades orçamentárias. Os artigos referem-se a cotas trimestrais; efeito de programação e projeção de gastos e deve-se observar um horizonte temporal de três (03) meses; porém a entrega dos recursos à Câmara deve ser mensal, conforme programado. 

Saliente-se que a entrega à Câmara de seus recursos consiste em obrigação constitucional, não podendo o Executivo furtar-se a fazê-la.
Ora, a contabilidade é instrumento fundamental da Administração Pública, processador de informações que conferem transparência aos atos praticados pelos gestores públicos, e submete-os à apreciação do controle interno e externo nos moldes da Constituição da República.

Diga-se que um desiderato dessa envergadura é complexo, posto que, tanto quanto observar a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Constituição Federal e a Lei Orçamentária (Lei nº 4.320/64), o gestor público – in casu a Mesa Diretora da Câmara Municipal – deve também, obrigatoriamente, observância aos princípios constitucionais da Administração Pública, bem assim, a Lei de Improbidade Administrativa; dispositivos esses que são claros em adotar critérios de enquadramento do hipotético gestor, tanto por ação quanto por omissão.
Ora, no caso em epígrafe, a situação é grave, posto que, por motivação política – e não jurídica – a Câmara encontra-se com o seu orçamento “travado”; não havendo como fazer face ás suas despesas básicas e encargos, nem no seu mínimo legal. Vale dizer, encontra-se na dependência do Poder Executivo em remeter um projeto de lei – LEGAL – para ser deliberado pelo Plenário de forma legal e regimental – em tempo hábil – objetivando a abertura do referido crédito especial.
E aí, a situação fica ainda mais difícil posto que, segundo informações oficiosas, o Chefe do Poder Executivo remeteu para a Casa um projeto de lei – Projeto de Lei nº 311/2001 – que além de abordar o pretenso crédito especial da Câmara, aproveitou o ensejo para pugnar pela “autorização de abertura de crédito suplementar e criação de dotação orçamentária, na forma dos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64, no valor de R$12.881.458,16”.

Numa análise perfunctória, resta perfeitamente possível, ou seja, “amarrar” em um único projeto de lei, a autorização para abertura de crédito especial de ambos os Poderes (Executivo e Legislativo). Até aí, tudo bem e compreensível; sem maiores problemas legais; apenas contornos políticos...

O detalhe é que, salvo engano, apesar de ainda não ter passado pelo crivo das Comissões temáticas, o aludido projeto, de plano, carece de correções pontuais e adequações legais que, impreterivelmente, precisam ser levadas a efeito no texto do referido projeto de lei.

Apenas a título de ilustração, constata-se através da própria ementa, que esta não corresponde ao que foi expresso no texto daquele projeto, pois, segundo consta, propõe-se a abertura de créditos especiais e de créditos suplementares, o que confronta com o propósito expresso naquela ementa.

Nesse contexto, sugere-se – modestamente – que se faça a “divisão” daquilo que efetivamente seja relativo à pretensa abertura de crédito especial; e, de outro lado, da abertura de crédito suplementar. 

Isso, naturalmente, seguindo-se os parâmetros da própria Lei nº 4.320/64, os quais, s.m.j., data vênia, foram descumpridos no Projeto de Lei 311/2011, tendo em vista que não houve especificação no texto legal, ou seja, não se delineou o que se tratava de crédito especial ou de crédito suplementar, ficando, ambos, num mesmo dispositivo, o que fere a Lei de Regência.

Ademais, o artigo 1º do referido projeto de lei faz menção à autorização para abertura de crédito especial no valor de R$12.881.458,16; ocorre que, apenas a solicitação de créditos adicionais provenientes do Legislativo e um único crédito do Executivo, referem-se a pretensa abertura de créditos especiais. Os demais – TODOS – referem-se à abertura de créditos suplementares.

O mesmo ocorre no tocante ao valor constante do referido artigo 1º (R$12.881.458,16), uma vez que este não corresponde à somatória do “quadro” demonstrativo constante do artigo 2º (R$12.881.457,26), tanto nos seus créditos quanto nas suas anulações.

O mesmo acontece também quanto ao somatório apresentado no quadro demonstrativo do artigo 2°, o qual não corresponde ao valor descrito no anexo II (Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira) de R$14.601.315,72.

Importante que se faça também a separação do Relatório de Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro por órgão (Legislativo e Executivo), já que não é possível que o chefe do Executivo e/ou do Legislativo se responsabilizem pela adequação dos impactos orçamentário-financeiros de órgãos distintos. 

Ora, impossível que o responsável pelo Legislativo se responsabilize pela execução orçamentária do Executivo, data vênia; donde os respectivos relatórios de estimativa de impacto financeiro orçamentário, devem ser separados e inerentes, cada qual, ao seu Poder.

Destarte, o valor referente à abertura de créditos especiais constantes do r. projeto de lei, contempla apenas 20 % (vinte por cento) do valor solicitado pelo Legislativo, e, também do total do valor das emendas ao orçamento do legislativo – todas elas, vetadas pelo Chefe do Poder Executivo – ao passo que a abertura de créditos especiais e suplementares do Executivo, correspondem a integralidade das emendas vetadas.
Portanto, por diversos ângulos que se analise o referido projeto de lei, aquele merecerá acurado estudo – quiçá correções – pontuais, o que, diante da exigüidade do prazo e da relevância temática, implicará em transtorno administrativo, financeiro e orçamentário para a Câmara Municipal, que, enquanto não “vê-lo” aprovado, sancionado e publicado, permanecerá com o seu orçamento “amarrado”, no que concerne as despesas para pagamento de pessoal e respectivos encargos legais, aí incluindo-se o INSS e o IPREM. Realmente, a situação é delicadíssima posto que a harmonia “legal” e administrativa da Câmara está em risco; sob pena de paralisação de suas atividades institucionais e legais.

Nesse contexto, dois (02) outros aspectos legais fazem-se imperativos e merecedores de registro, quais sejam, a boa fé da atual Mesa Diretora e do setor contábil da Casa e, em contrapartida, a obrigação legal do Chefe do Poder Executivo em remeter para a Câmara, na forma legal e solicitada oportunamente, o projeto de lei que autoriza a abertura dos respectivos créditos especiais; desde que em tempo hábil e forma legal.

Ao que se apresenta, s.m.j., a atual Mesa Diretora e o setor contábil da Casa agem de boa fé, distante de hipotética caracterização de improbidade administrativa – diferente do Chefe do Poder Executivo...
De fato, é necessária cautela na exegese das regras insertas na Lei de Improbidade Administrativa, porquanto sua amplitude constitui risco para o intérprete induzindo-o a acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa, posto ausente a má-fé do administrador público e preservada a moralidade administrativa. Esse, exatamente, o caso em comento...

Destarte, é cediço que a má-fé é premissa do ato ilegal e ímprobo. Consectariamente, a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração Pública coadjuvados pela má-fé do administrador. A improbidade administrativa, mais que um ato ilegal, deve traduzir, necessariamente, a falta de boa-fé, a desonestidade, o que não restou comprovado nos ofícios, requerimentos e situações decorrentes, praticados pela atual mesa Diretora da Casa.
Em verdade, não detectamos, no caso, dolo, má-fé ou desonestidade da Mesa Diretora ou do setor contábil da Casa em efetuar os ajustes necessários aos respectivos pagamentos, ou seja, não ficou comprovado, por força do artigo 17, §6º, da Lei n. 8.429, de 1992, que a Câmara Municipal de Pouso Alegre tenha a intenção de atingir fim ilícito ou proibido quando do pagamento de pessoal e encargos. Isso tudo, sem contar, que tal ato não configura qualquer tipo de dano ao erário... 
Aliás, houvesse a tempo e modo a remessa do projeto de lei autorizando a abertura de crédito especial, na forma legal, e nada disso teria ocorrido, data vênia.
Assim, como não resta demonstrada efetiva violação do caput do artigo 37 da Constituição de 1988, por má-fé da Mesa Diretora ou do setor contábil, não vislumbramos razão para enquadrá-los nas iras da Lei n. 8.429, de 1992.  

Por fim, oportuno que também se aplique obediência ao princípio da razoabilidade, decorrente do devido processo legal (artigo 5º, inciso LIV da Constituição Federal), o qual configura valor de justiça que, no caso concreto, informa que o legislador deve estatuir uma forte relação racional entre motivo, meio e fim; que posteriormente, tem que ser aferida segundo os princípios estabelecidos na Constituição.
Ora, é indiscutível que o pagamento dos servidores da Casa possui uma finalidade mais que razoável, aferida de acordo com a realidade dos fatos apresentados.

Certo de poder contar com a sua valiosa atenção e colaboração, estando ainda sempre pronto para qualquer outro esclarecimento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

	MOACIR FRANCO

	PRESIDENTE DA MESA 
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